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EXPOSIÇÃO DO SECRETÁRIO-GERAL DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS, JOSÉ MIGUEL INSULZA, EM CONFORMIDADE COM O MANDATO DO CONSELHO PERMANENTE DE 3 DE FEVEREIRO DE 2010
(Apresentada ao Conselho Permanente em 3 de março de 2010)
EXPOSIÇÃO DO SECRETÁRIO-GERAL DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS, JOSÉ MIGUEL INSULZA, EM CONFORMIDADE COM O MANDATO DO CONSELHO PERMANENTE DE 3 DE FEVEREIRO DE 2010
Senhor Presidente, 


Como Vossa Excelência disse, em conformidade com a resolução do Conselho Permanente, tenho a honra de dirigir-me a Vossas Excelências para pedir o seu apoio à minha reeleição como Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos para o período de 2010 a 2015.
Nessa exposição, para que eu comece a responder a pergunta sobre a relação entre o Secretário-Geral e o Secretário-Geral Adjunto, não farei alusão muito profunda a nenhum dos temas já abordados por ele. Ele é absolutamente competente nesses temas, como ele próprio mencionou; no entanto, de qualquer maneira, se houver perguntas sobre a situação do Haiti, sobre os escritórios nacionais e sobre todas as tarefas empreendidas pelo Secretário-Geral Adjunto, certamente, eu também poderei respondê-las.   
Tive a honra e o privilégio de dirigir os destinos desta instituição, o principal foro das Américas, cujas tarefas fundamentais são manter a paz, fortalecer e apoiar democracia, promover a justiça e abrir novas oportunidades de prosperidade e igualdade para todos os países deste Hemisfério. Percorri muitas vezes a região e trabalhei incansavelmente, ao lado deste Conselho, do Secretário-Geral Adjunto, de organismos autônomos e de um grupo admirável de homens e mulheres que formam a Secretaria-Geral, para promover estes fins.
Portanto, ao solicitar seu apoio, eu o faço com uma visão de futuro, mas também respondendo pelo que a OEA conseguiu alcançar em meu primeiro mandato.
Estes cinco anos apresentaram-nos desafios numerosos e complexos. Não foram anos tranqüilos, porque o nosso Hemisfério atravessa um intenso período de transformação, produto do advento, a partir da década de 90, de uma poderosa onda democrática, que permitiu aos cidadãos das Américas tomar uma maior consciência de seus direitos e exigir dessas mesmas democracias maior justiça, maior igualdade, desenvolvimento sustentável e melhoria efetiva de suas condições de vida. 
O choque inevitável das demandas de democracia e igualdade com o desenvolvimento ainda precário de nossas economias e a debilidade de nossos Estados criaram desequilíbrios internos e externos que tivemos de abordar.
Todos estes conflitos ocorreram aqui. Ao contrário de outras ocasiões, a OEA esteve presente em todos os grandes acontecimentos da região. Nem mesmo aqueles que nos criticam duvidam realmente da relevância de nossa Organização nesses anos. Vimos como o envolvimento da OEA, que antes muitos condenavam e rejeitavam a priori, pode desempenhar um papel construtivo na solução de controvérsias e levar adiante programas úteis para os povos de nossos países. Com um número relativamente pequeno de profissionais e um orçamento modesto assumimos alguns dos desafios multilaterais mais difíceis de nosso Hemisfério em transição. 
Presenciamos crises nacionais, mudanças prematuras de governo, aumento da criminalidade e do narcotráfico, crises econômicas e também progresso, crescimento e esperança. O pano de fundo da realidade das Américas é que, nessa região democrática, muitos cidadãos ainda se perguntam quando desfrutarão os resultados dessa democracia em termos de trabalho decente, educação e saúde, segurança pessoal e melhoria real da ação de seus governos e de suas instituições. Os americanos amam a democracia, herdada na América do Norte e no Caribe, e conquistada recentemente na América Latina; porém, já não lhes basta eleger o próprio governo; querem vê-lo governar democraticamente, expandir a liberdade, garantir a segurança, proteger o ambiente, promover a justiça e distribuir melhor os benefícios do crescimento. Ao assumir meu cargo, há cinco anos, fiz a seguinte afirmação que, hoje, de tão repetida, há quem tenha se esquecido de que fui o primeiro a fazê-la:  já não basta ser eleito democraticamente, é preciso governar democraticamente. Esta é a essência de nossa Carta Democrática Interamericana, o instrumento que melhor reflete, hoje, os ideais comuns de nossos povos.
Como a OEA tem enfrentado, sob nossa direção, estas realidades? Quero refletir brevemente sobre o que foi alcançado antes de apresentar a minha visão para os próximos cinco anos.
A OEA desempenha um papel único como o principal foro de diálogo político neste Hemisfério. Desejo ressaltar esse conceito: da OEA fazem parte, de acordo com nossa Carta fundadora, todos os países independentes das Américas, em igualdade de condições. Às vezes, isso pode tornar o diálogo mais difícil porque com freqüência – como bem o sabemos – nossos governos não pensam da mesma forma sobre assuntos fundamentais. Mas, por princípio, a OEA não exclui nem persegue ninguém e somente requer que todos nós nos atenhamos às mesmas regras que acordamos livremente em nossa Organização.
Por meio de nossas Cúpulas das Américas, de nossa Assembléia Geral, de reuniões bianuais de Ministros e Ministras de Desenvolvimento Social, Trabalho, Segurança Pública, Educação, Justiça, Defesa, Cultura, Mulher; de nosso Conselho Permanente, de nosso Conselho de Desenvolvimento Integral e de tantos encontros especializados, fixamos uma agenda que, expressa em normas, convenções e programas, orienta o trabalho da Secretaria-Geral para a consecução de nossas metas. Metas que são claras.
A OEA trabalha para estender a democracia e a liberdade, fazendo com que todos participem do processo democrático, protegendo os direitos humanos, a paz e a segurança, expandindo o Estado de Direito e permitindo o acesso de cada cidadão a uma justiça imparcial e independente e aos benefícios de um desenvolvimento justo e sustentável.
Nos últimos cinco anos, tivemos numerosas oportunidades de mostrar a nossa vontade de enfrentar as crises e as controvérsias entre nós e em nosso meio. Temos uma OEA ativa no diálogo, o que lhe permite atuar em situações que podem ameaçar a democracia ou a paz ou criar divisões entre nós. Podemos, assim, recordar algumas dessas situações:

1.
A nossa mediação na crise político-institucional da Nicarágua em 2005, encerrada com sucesso após quatro meses de negociações; 

2.
A nossa participação, de 2006 a 2009, no processo de mudança e transformação democrática na Bolívia, onde estivemos presentes do começo ao fim, sendo este Secretário-Geral o único funcionário internacional de alto nível presente na promulgação da nova Constituição da Bolívia;


3.
A nossa Missão Especial para apoiar o processo de democratização no Haiti, para cujas eleições ajudamos a criar, do nada, uma base eleitoral de 3,55 milhões de inscritos, com credenciais totalmente confiáveis, sobre cuja base o Haiti realizou a eleição mais transparente de sua história, sendo que dessa experiência, como sabemos, surgiu o nosso projeto de Registro Civil no Haiti que, até o terremoto, havia entregado cartões de identidade a cerca de 90% de haitianos maiores de 18 anos;

4.
O nosso apoio ao restabelecimento do Supremo Tribunal de Justiça do Equador em 2005 e ao processo de reforma constitucional entre 2007 e 2008;

5.
A nossa mediação na controvérsia territorial entre Belize e Guatemala, que permitiu manter a paz na área e que teve avanço decisivo ao decidir levar o caso ao Tribunal Internacional de Justiça, em Haia, decisão que requer a aprovação legislativa de ambos os países;

6.
A nossa ação imediata e bons ofícios para enfrentar a situação ocorrida entre Colômbia e Equador em 1º de março de 2008, que motivou a Missão por mim chefiada juntamente com representantes do Conselho Permanente à zona de crise, a convocação para uma Reunião de Consulta de Ministros das Relações Exteriores e o criação de uma Missão de Bons Ofícios, o que finalmente começou a mostrar resultados por meio do novo diálogo direto mantido entre as partes, a designação de Encarregados de Negócios e a reativação da Comissão Binacional de Fronteira;

7.
A nossa Missão para Apoiar o Processo de Paz na Colômbia (MAPP/OEA), criada em fevereiro de 2004 com o propósito de verificar iniciativas de cessar-fogo, bem como o fim das hostilidades, a desmobilização e o processo de reinserção dos combatentes, contribuindo para o desarmamento de um efetivo de mais de 30.000 e que se mantém vigente com uma presença ativa e numerosa para continuar a ajudar a paz na Colômbia;

8.
A negociação bem-sucedida e consensual, no âmbito da última Assembléia Geral da OEA, da suspensão da Resolução de 1962 que excluiu o Governo de Cuba do Sistema Interamericano, o que significou a eliminação de um vestígio anacrônico da Guerra Fria no âmbito da Organização, indicando ao mesmo tempo que, se o Governo de Cuba quiser tornar efetiva sua reincorporação à OEA, deverá solicitá-lo por meio de um processo de diálogo que considere as práticas, objetivos e princípios desta Organização;

9.
A nossa ação imediata na crise política na Guatemala, em maio de 2009, quando o Conselho Permanente apoiou a invocação da Carta Democrática Interamericana por parte do Presidente Álvaro Colón e encarregou o Secretário-Geral de chefiar uma missão de bons ofícios à Guatemala, e com isso concluo a menção a essa crise pois o próprio Presidente esteve aqui entre nós há pouco tempo para falar sobre esse fato; 

10.
A crise política em Honduras, portanto, não foi a primeira senão a décima situação crítica que tivemos de enfrentar nesses anos. A verdade é que fizemos todo o possível para restabelecer a democracia em Honduras, inclusive apoiando a proposta do Presidente Oscar Arias, a implementação de um processo de diálogo interno, o auxílio à assinatura de um acordo político de reconciliação nacional e o envio de uma Comissão de Verificação. Por meio de nossas decisões, unificamos de forma plena toda a Comunidade Internacional. Nenhum país do mundo reconheceu o governo de fato de Roberto Micheletti e, nesse cenário, todos os organismos internacionais e agências de cooperação bilateral suspenderam suas relações com Honduras.
No entanto, o objetivo fundamental de restaurar, embora com limitações, o Governo Constitucional desse país não foi alcançado e Honduras permanece, ainda hoje, marginalizada da Organização, ainda que nos reste a esperança de que retorne logo à nossa família de nações. Por isso, em vez de partir para recriminações, devemos tirar as conclusões adequadas para enfrentar essas crises, exatamente o que o Embaixador do Canadá perguntava antes, pois nossa região poderá voltar a sofrer, apesar dos avanços democráticos dos últimos anos. 
Acredito ser positivo o fato de o multilateralismo de hoje ter mostrado suas limitações. A OEA e todos os organismos internacionais são constituídos por Estados soberanos e o respeito a essa soberania impõe limites claros. Pode-se suspender um país da Organização, isolá-lo internacionalmente ou impor sanções econômicas, porém dentro de um certo limite. Em Honduras, os poderes de fato que impuseram o golpe de Estado sabiam que tinham de resistir por um breve período e que contavam com o apoio de poderes externos não-governamentais para resistir durante o mencionado período.
Os nossos instrumentos jurídicos são os mais poderosos da região hoje em dia. Naquela oportunidade, no entanto, não foram invocados a tempo. Dependemos do Poder Executivo para atuar. O Equador invocou, a partir de 1º de março, as disposições da Carta da OEA sobre inviolabilidade territorial; igualmente o fez a Nicarágua em 2005, a Bolívia, em diversas ocasiões, e a Guatemala, em 2009; todos recorreram a tempo à Carta Democrática Interamericana. Quando o Governo de Honduras a invocou, a ruptura da democracia já estava inevitavelmente em andamento.
Se isso é verdade, não cabe dúvida de que, para fortalecer nossas democracias, é preciso imaginar formas de aplicar a Carta Democrática Interamericana antes e não depois da materialização das crises. Ao contrário desses e de outros casos, o Governo de Honduras não considerou necessário recorrer à OEA, à Carta Democrática Interamericana, a não ser quando a situação estava prestes a romper-se, apesar de reiteradas sugestões a respeito disso. Devemos nos lembrar que foi aprovado o envio de uma missão a Honduras no mesmo dia em que foi solicitada, mas o golpe ocorreu menos de 48 horas depois.
A meu ver, se tivéssemos enviado uma Missão da OEA com mandatos claros e baseados em nossa Carta, como ocorreu na Nicarágua, Guatemala e Bolívia, poderia ter se evitado a ruptura da democracia. Razão suficiente para examinar procedimentos mais rápidos e mais flexíveis; procedimentos que permitam ao Secretário-Geral levar os temas à Organização a fim de atuar de maneira preventiva e, dessa maneira, poderemos tirar proveito das lições aprendidas nesta crise, que continua aberta, que há demandado um esforço intenso de todos e que nos tem prejudicado a todos.
No entanto, apesar de a mídia dispensar atenção às crises às quais me referi, a maior parte do trabalho político da OEA está concentrada em outros assuntos, que também são parte substancial de nossa Carta Democrática Interamericana.
As eleições ordenadas, participativas, livres e limpas, e a observação dessas eleições, são instrumentos fundamentais, consagrados na Carta Democrática Interamericana. Durante o meu mandato, a OEA já observou 47 processos, inclusive eleições e referendos, e figuram entre eles não somente processos nacionais, mas também eleições primárias e locais, pois os países solicitam cada vez mais a nossa presença. Podemos dizer que a observação da OEA se transformou em um selo de garantia, que as eleições são cada vez mais limpas e competitivas e que, nesse caminho, constituímos uma equipe por excelência que hoje oferece assistência técnica à reforma e ao aperfeiçoamento dos processos pré-eleitorais e eleitorais em vários países membros.

No entanto, a nossa Carta Democrática Interamericana adota, de modo explícito, a idéia de que a democracia é mais do que eleições e inclui, como elementos fundamentais, o respeito aos direitos humanos e à liberdade de expressão, a separação e a independência dos poderes públicos, o respeito ao Estado de Direito e à institucionalidade democrática, a transparência e a honestidade no governo; e, ao mesmo tempo, consagra o vínculo entre democracia, desenvolvimento e eqüidade.
Por esse motivo, temos apoiado de maneira irrestrita o trabalho do nosso sistema de Direitos Humanos, mantendo, ao mesmo tempo, pleno respeito à autonomia da Comissão e da Corte Interamericanas de Direitos Humanos, que são os órgãos aos quais a Carta da OEA e a Convenção Interamericana outorgaram competência para pronunciarem-se sobre casos e situações gerais que afetam os direitos humanos nos diversos países.
No que se refere à governabilidade democrática, temos impulsionado programas como o de Registros Civis, os facilitadores judiciais, a cooperação judicial entre nossos Estados membros, o governo eletrônico, o desenvolvimento do poder local e o acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção.
Como já dito também, a agenda da Carta Democrática Interamericana vincula democracia e desenvolvimento, e temos uma agenda ampla decorrente de nossas Cúpulas das Américas. A partir desses mandatos criamos a Rede Interamericana de Proteção Social com o objetivo de compartilhar melhores práticas e idéias para que aos mais pobres dos nossos cidadãos possam chegar programas de transferências condicionadas, sistemas de microcrédito, e a eles possam ser proporcionados melhores padrões e serviços de saúde, educação e moradia.
Na área de educação, reformamos com sucesso o nosso programa de bolsas que, nos últimos anos, apoiou um número importante de estudantes universitários, técnicos, profissionais e vocacionais, beneficiando aproximadamente 4.363 pessoas nesse período.
A área de segurança multidimensional não existia como tal quando tomei posse do meu cargo em 2005. Com base nos conceitos emanados da Conferência Especial sobre Segurança, realizada no México, em 2003, unimos os temas tradicionais de segurança, a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e o muito importante programa de remoção de minas ( o qual muitas vezes é pouco lembrado, contudo a importância que lhe é dada nas Américas é substancial ( para criar a Secretaria de Segurança Multidimensional. No âmbito da mencionada Secretaria, incentivamos uma nova forma de combater o crime em nossa região, abordando temas como tráfico de pessoas, quadrilhas de jovens e a criminalidade comum. Convoquei a Primeira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas, realizada no México, em 2008, que se constituiu na primeira reunião ( nunca antes realizada ( de autoridades nessa matéria no Hemisfério. A Segunda Reunião de Ministros foi realizada em São Domingos, em 2009. Tudo isso nos permite afirmar que, hoje, existem na OEA as bases necessárias para enfrentar esse tema, de grande importância para os cidadãos de todos os nossos países, por meio da cooperação internacional em programas de treinamento, reforma judicial, fortalecimento das bases de dados sobre crime e outros.
Bom, tudo isso exigiu, como mencionado aqui, um esforço substancial para melhorar o financiamento, a transparência e a prestação de contas na OEA. Posso dizer que, quando assumi este cargo, a instituição vivia uma crise financeira, porém, nada melhor para entender a magnitude disso do que uma frase do Embaixador Luigi Einaudi, dita ao entregar-me a OEA, em 2005, e vou lê-la no idioma original – certamente haverá uma tradução para ela; ele fazia referência à reforma estrutural que o meu antecessor, Presidente Ángel Rodríguez, havia concretizado, reforma que funciona ainda hoje, e disse o seguinte: “Unfortunately, though our structure is renewed, our finances are still in disrepair. It is as though our great ship had no maintenance for its engines and nothing more for sails than patchwork rags fit for an aging catamaran. Even with the savings achieved by the restructuring process, and even if existing quotas are paid in full and on time, income does not meet minimal operating requirements.”
 O Secretário-Geral de transição da OEA, com oito meses no cargo, e muitas realizações anteriores como Secretário-Geral Adjunto, dava a sua opinião de que, mesmo com todas as reformas que feitas e ainda que fossem cobradas todas as cotas, não se obteria uma receita mínima. De forma mais realista, o nosso diretor, o nosso Secretário de Finanças, Embaixador Almaguer, informava, poucos dias depois, que, com a receita disponível, provavelmente não haveria saldo para pagar o mês de outubro à Organização. 

Hoje, no entanto, temos – e isso depois de reduzir o quadro de pessoal e realizar reformas – um orçamento financiado; claro, todos os pagamentos foram efetuados, e as cotas estão em dia; mas também precisamos reconhecer a transparência e a prestação de contas, e o enorme trabalho de criação de mais eficiência que a nossa Junta de Auditores Externos destaca e os auditores independentes também. A Junta de Auditores Externos é chefiada pelo auditor do Departamento de Estados dos Estados Unidos. Eles destacam, nos dão as notas mais altas e, no entanto, provavelmente por essa mesma razão, os países acham que ainda há mais a se fazer. Contudo, reconheçamos que fizemos um esforço para colocar a instituição novamente em boa situação financeira. Além disso, vinculamos todos os fundos específicos a programas com objetivos claros e explícitos, e com um sistema de revisão de contas rigoroso, que encontra-se disponível à revisão de quem assim o desejar.
Agora, como seguir adiante, aproveitando o impulso construtivo que desenvolvemos nos últimos anos?
Em primeiro lugar, devemos fortalecer o nosso multilateralismo: um multilateralismo amplo, moderno e inclusivo.
Há aqueles que, diante de qualquer conflito ou discrepância, buscam de maneira quase automática o caminho da punição, da exclusão e da divisão que tanto dano nos causou no passado. Não quero um multilateralismo de Guerra Fria caracterizado pela confrontação, nem uma OEA supranacional que imponha soluções aos países ou que lhes dê lições. Esse estilo, próprio dos nostálgicos, ficou sepultado no passado e não tem cabimento nesta Organização. Quero, diferentemente disso, uma OEA genuinamente multilateral, para que todos possamos construir juntos com base nos princípios comuns. Como ressaltado pelo Presidente Obama, pouco depois de assumir o cargo, a democracia não se impõe de fora, ela é construída de dentro; e é construída principalmente pelos cidadãos e pelas organizações sociais dos próprios países.
Acredito em uma Organização presente em todos os países da região; em todos eles deve existir uma representação política da OEA, capaz de transmitir a nossa mensagem e levar adiante nossos programas. Acredito em uma estreita cooperação com as Nações Unidas, com os organismos do Sistema Interamericano e com as opções sub-regionais que também venham a ser criadas pelos nossos países. Não compartilho das apreensões com o surgimento de algumas instâncias de diálogo. Nenhuma delas representa “concorrência” para uma instituição sólida como a nossa, desde que se pratique um verdadeiro multilateralismo. Ao contrário, todas elas podem beneficiar-se da capacidade orgânica e jurídica que a nossa Organização vem desenvolvendo nos últimos anos.
A Cúpula das Américas deve ser, a cada três anos, o somatório desses esforços, um evento claramente ligado à nossa Organização e à fixação da sua estratégia. Espero dar os passos para criar esse vínculo de maneira mais orgânica do que tem ocorrido até agora. 
Em segundo lugar, nesse multilateralismo moderno, como o praticado na União Européia e como deve ser praticado na Organização dos Estados Americanos, as nações usam as suas instituições políticas para debater e obter consensos sobre uma agenda comum. Essa agenda inclui áreas tradicionais de prevenção de conflitos entre nações, contudo vai muito além das relações interestatais. No multilateralismo moderno, não apenas comprometemos nossos países com padrões comuns em matéria de democracia, direitos humanos, segurança e desenvolvimento, mas também estruturamos, de comum acordo, as redes e os mecanismos que apóiem ou levem à prática os compromissos assumidos. Em outras palavras, os nossos países não constroem a democracia de fora, comprometem-se com ela de maneira voluntária e buscam aperfeiçoá-la por meio de mecanismos que foram acordados de forma consensual também no âmbito desta Organização.
Já temos mecanismos desse tipo em algumas áreas, como o Mecanismo de Avaliação Multilateral sobre Drogas, o Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC), o Mecanismo de Acompanhamento da Convenção de Belém do Pará e, especialmente, o mais antigo e aperfeiçoado, nosso Sistema de Direitos Humanos. 
A Nossa Carta Democrática Interamericana combina a descrição detalhada das diversas dimensões da democracia, com etapas específicas a se seguir quando ela se encontra ameaçada, porém, os mecanismos de prevenção e de difusão do seu conteúdo ainda são insuficientes. 
Espero nesse segundo período aumentar substancialmente a nossa capacidade de identificar problemas potenciais e prever melhor as situações críticas que possam ameaçar a democracia em algum país membro. Estou convencido de que se conseguirmos prever antecipadamente os conflitos e atuarmos com consenso, poderemos ser úteis e construtivos para evitar novas rupturas da democracia. A flexibilização de situações em que, em conformidade com a Carta Democrática Interamericana, a Secretaria pode apresentar-se nos países em que seja previsível certa instabilidade, poderia ser um elemento útil nessa política de prevenção. O mesmo se aplica à presença da Comissão Interamericana de Direitos Humanos que, 50 anos após a sua criação, ainda precisa ser convidada para conhecer situações dentro dos países membros.
Por outro lado, também devemos, nos próximos anos, esforçar-nos para aumentar o nosso apoio à governabilidade democrática e vincular todo o nosso trabalho à melhoria das instituições de nossa sociedade para mostrar que a democracia pode, sim, melhorar a vida dos cidadãos. O respeito ao Estado de Direito e às instituições, a existência de uma justiça independente, a transparência e a prestação de contas (accountability) dos poderes públicos, a plena participação dos cidadãos nas tarefas do governo, são algumas das prioridades que continuaremos a considerar em nosso trabalho para melhorar a governabilidade democrática.
Contamos com instituições que nós mesmos criamos para cumprir com os nossos mandatos. O Sistema Interamericano de Direitos Humanos, integrado pela Comissão, pela Corte e pelo Instituto Interamericano de Direitos Humanos, deve contar com as capacidades e os recursos para cumprir a sua tarefa, devemos melhorar o acesso de recursos externos a essas instituições, promover a ratificação, por todos os Estados membros, da Convenção Interamericana de Direitos Humanos, assim como o acatamento de suas decisões. Intensificaremos também o nosso trabalho de combate à discriminação racial, social, e de orientação sexual, assim como também trabalharemos para a promoção dos direitos dos afrodescendentes e dos povos indígenas.

Em terceiro lugar, me esforçarei para alcançar equilíbrio entre o esforço que a Organização destina às tarefas políticas e aquele que destina às tarefas de desenvolvimento integral em nossos países. Dissemos que democracia e desenvolvimento integral estão vinculados de forma indissolúvel, e devemos mostrar isso em nossas tarefas cotidianas. Certamente uma afirmação como essa pode ser ampla demais, considerando-se a quantidade de temas abarcados pelo nosso conceito de desenvolvimento integral; no entanto, podemos ter uma agenda coerente se utilizarmos como orientação, em primeiro lugar, as nossas Cúpulas das Américas e os mandatos precisos delas decorrentes com relação a temas como pobreza, emprego decente, energia, meio ambiente, mudança climática, desenvolvimento tecnológico e educação; e, em segundo lugar, se atuarmos em adequada coordenação com os demais organismos do Sistema Interamericano, como aqui se sugeriu várias vezes. Imagino uma OEA que aborda de maneira competitiva temas específicos como turismo, promoção do comércio, educação da primeira infância, promoção do emprego entre os jovens, temas relacionados com energia, especialmente energias renováveis. Por outro lado, devemos concentrar a nossa ação nessas áreas ou em outras a fim de orientá-la, fundamentalmente, para os países mais pobres e/ou vulneráveis, e, em especial, para as áreas de fortalecimento institucional e de formação de recursos humanos. Nesse sentido, declaro, mais uma vez, o meu total apoio ao programa de bolsas da instituição, o qual prestou, e continuará a prestar, serviços valiosos para a formação de recursos humanos em nossos países.
Deve ser feita menção especial ao tema que foi colocado em relevância devido às tragédias ocorridas em alguns países nos últimos tempos: a coordenação do trabalho de prevenção e de assistência em matéria de catástrofes naturais. O nosso Hemisfério, como quase nenhum outro, tem de enfrentar nesse momento as piores reações da natureza. Apesar de não dispormos, nem pretendermos dispor dos recursos para enfrentar esse imenso problema por nossa própria conta, devemos, sim, oferecer a nossa capacidade de coordenação e de condução política que somente o multilateralismo moderno pode proporcionar.
Em quarto lugar, no âmbito da segurança multidimensional, manteremos a ênfase, até agora proporcionada, aos temas relacionados com segurança pública, narcotráfico, lavagem de dinheiro, criminalidade organizada, tráfico de armas e tráfico de pessoas. Em todos esses aspectos conseguimos desenvolver, por meio da REMJA, CICAD, CICTE e nossos programas de segurança pública, tarefas importantes, sendo preciso fortalecê-las.
Por outro lado, devemos cumprir os mandatos de nossa Organização em matéria de transparência em termos de gastos militares e de medidas de confiança mútua entre nossos países membros. O fato de a nossa região ter sido, nas últimas décadas, um hemisfério de paz, não é motivo para deixar de prestar atenção aos desequilíbrios que possam existir entre os nossos países, à existência de conflitos não resolvidos ou à importância de conflitos extra-continentais próximos de nossas fronteiras.
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Em quinto lugar, me proponho a dar novo impulso ao tema gênero na OEA. Estou convencido de que esta Organização pode ampliar substancialmente a sua ação nessa área, levando em conta a sua transversalidade, além de nossa atenção, importante e valiosa, dedicada a assuntos relacionados com a violência contra a mulher. Devemos empreender também uma ação de liderança em temas como igualdade no emprego, acesso a cargos de direção públicos e privados, o direito à saúde e à educação e outros que esta Organização também deve abordar. 
Evidentemente que para alcançar todas essas metas necessitamos mais recursos e oportunamente faremos nossas propostas para enfrentar a situação orçamentária de 2011. E, como sempre – dirão os países membros – poderemos fixar o teto que estimarmos conveniente, porém, é preciso compreender que, sem um ajuste que pelo menos compense os aumentos salariais por custo de vida, a Organização se verá, sempre, todos os anos, novamente carente de recursos. Não podemos ter despesas automaticamente ajustadas e receitas que não sejam ajustadas automaticamente.   
Da minha parte, me disponho a fazer tudo o que estiver ao meu alcance para ir além da coleta das cotas existente e dos atuas níveis de fundos específicos com os quais conta a Organização, e buscar formas inovadoras e criativas para fortalecer o financiamento de nossos principais programas por meio da expansão e da diversificação das fontes de financiamento. Nesse sentido, me comprometo a fortalecer as alianças estratégicas com nossos sócios tradicionais e com novos, inclusive Observadores Permanentes, organizações da sociedade civil, agências internacionais, o setor privado e a academia, entre outros.
Continuarei com o processo de reforma das operações internas da Secretaria-Geral para dar prioridade aos projetos que estejam em sintonia com as atuais prioridades dos Estados membros, evitar a duplicação de esforços e obter o maior alinhamento estratégico possível entre o pessoal, os mandatos e os objetivos da Organização. Nesse sentido, o empenho que tem sido dedicado pelo Conselho Permanente será de grande importância.
Senhores Embaixadores, Presidente, a OEA conta com extensa tradição e história de aproximação em prol do esforço para alcançar objetivos comuns e ter a vontade política para torná-los realidade. Peço o seu apoio para construir com base nessa tradição e ser seu sócio no uso desse multilateralismo moderno a fim de concretizar a nossa agenda comum, por mais ambiciosa que seja, tudo isso em prol dos povos das Américas.

Muito obrigado, Presidente.
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�.	“Infelizmente, apesar de nossa estrutura ter sido renovada, nossas finanças continuam em desordem. É como se o nosso grande navio não tivesse manutenção para os motores e, no lugar de velas, apenas uma colcha de retalhos em farrapos, mais adequada a um velho catamarã. Mesmo com a economia obtida com o processo de reestruturação, e ainda que as atuais cotas fossem pagas integralmente e em dia, a receita não atenderia aos requisitos operacionais mínimos.” 
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